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COMARCA DA CAPITAL 23ª VARA CRIMINAL PROCESSO: 0342434-69.2013.8.19.0001 AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO ACUSADOS: JOAQUIM LUIZ BATISTA COSTA e DANIELE SOARES COSTA DELITOS: Artigo 1º, inciso II, da Lei n° 8.137/90 (quarenta e quatro vezes), na forma do artigo 71, do Código Penal. S E N T E N Ç A Vistos etc. O órgão do Ministério Público oferece denúncia em face dos réus JOAQUIM LUIZ BATISTA COSTA, DANIELE SOARES COSTA e ROBERTO VILLAÇA MACEDO CARVALHO (qualificados às fls. 02A/02B), como incursos nas penas do artigo 1º, inciso II, quarenta e quatro vezes, da Lei n°.8.137/90, na forma do artigo 71, do Código Penal (1º e 2º denunciados) e artigo 1º, II, sete vezes, da Lei 8.137/90, na forma do artigo 71, do CP (3º denunciado); imputando-lhes a prática do seguinte fato delituoso descrito na exordial de fls. 02A/D: ´... No período compreendido entre 1º de janeiro de 2005 e 12 de outubro de 2008, em datas e horários não precisados, na Avenida Vicente de Carvalho, 909, loja 103, Vicente de Carvalho, nesta Comarca, os dois primeiros denunciados, JOAQUIM LUIZ BATISTA COSTA e DANIELE DA SILVA SOARES, na qualidade de administradores da sociedade empresária MR LIGADÃO ELETRÔNICO LTDA ME., com vontade livre e consciente de lesar a ordem tributária estadual, em comunhão de desígnios e ações, suprimiram, por pelo menos 44 (quarenta e quatro) vezes, o imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, omitindo diversas operações tributáveis de saídas de mercadorias realizadas por meio de cartões de crédito e de débito REDECARD, TECBAN, VISANET AMERICAN EXPRESS e HIPERCARD em seus livros e documentos exigidos pela lei fiscal e não emitindo os correspondentes documentos fiscais, causando prejuízo ao erário no valor aproximado de R$ 221.307,38 (duzentos e vinte e um mil, trezentos e sete reais e trinta e oito centavos), a título de imposto (ICMS) incidente sobre as operações omitidas. O segundo denunciado, ROBERTO VILLAÇA MACEDO CARVALHO, no decurso temporal compreendido entre 13 de outubro de 2008 e 31 de março de 2009, na mesma circunstância de local, exercendo com exclusividade a administração da mesma sociedade, agora com denominação de M.C. COMÉRCIO ATACADISTA DE APARELHOS ELETRÔNICOS LTDA. EPP, aderindo a conduta dos dois primeiros denunciados e agindo da mesma forma e com o mesmo animus, suprimiu, por pelo menos 7 (sete) vezes, o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, omitindo diversas operações tributáveis de saídas de mercadorias realizadas por meio de cartões de crédito e de débito REDECARD, TECBAN, VISANET AMERICAN EXPRESS e HIPERCARD em seus livros e documentos exigidos pela lei fiscal e não emitindo os correspondentes documentos fiscais, deixando de pagar o valor do imposto incidente no total aproximado de R$ 22.549,37 (vinte e dois mil, quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e sete centavos). Os fatos ora denunciados ensejaram a lavratura do Auto de Infração ICMS 03.305.244-0, no qual é reclamado o crédito tributário de 187.245,75 UFIRs-RJ, sendo 133.746,97 UFIRs-RJ de imposto e 53.498,78 UFIRs-RJ de multa (Campo 08 do AI 03.305.244-0- fl.09), estando, atualmente, inscrito sob o número 2011/028.351-0 (Nota de débito 25490/2011) na Dívida Ativa do Estado, conforme teor do histórico emitido pelo Sistema Auto de Infração - Módulo Central- da Secretaria de Estado da Fazenda do Rio de Janeiro, presente nas fls.180/184, tratando-se,portanto, de crédito constituído em definitivo...´. A Denúncia vem acompanhada pelo Procedimento do MP nº 2013.00273347 instruído este, precipuamente com Portaria de Instauração de Procedimento investigatório Criminal n.º 241/2012 (fls.02) Representação Fiscal ao Ministério Público (fls. 04/05), Auto de Infração n.º 03.305239-0 (fls. 06/7), Auto de Infração n.º 03.305240-8 (fls.08/09), Auto de Infração n.º 03.305244-0 (fls.10/12), Auto de Infração n.º03.261031-3 (fls.13/14), Notas de débito (fls. 15/23), Alteração Contratual da Empresa (fls.24/29), Declarações Econômico- Fiscais (fls. 42/57), Históricos de Autos de Infração (fls. 108/134) e Cópia de Contrato Social da Empresa MR Ligadão (fls.145/148). Recebimento da Denúncia às fls. 194. FAC do acusado Roberto às fls.199/201. FAC do acusado Joaquim às fls.202/204. Edital de citação e intimação do acusado Roberto Villaça Macedo Carvalho às fls. 227. Defesa Prévia dos acusados Daniele e Joaquim às fls.239/263. Manifestação ministerial requerendo a aplicação do artigo 366 do CPP em relação ao réu Roberto às fls. 280. Audiência às fls.284, ocasião em que foram colhidos os depoimentos das testemunhas: Sra. Carmem Lúcia Gomes (fls. 285/285v), arrolada pela acusação, e Sra. Mylena Felismindo Barcelos (fls. 286) e Sra. Priscila dos Santos Ramos (fls.287), arroladas pela Defesa, sendo interrogada a acusada Daniele às fls. 288/289 e o acusado Joaquim às fls. 290/291. Alegações finais ministerial às fls. 294/299 pugnando pela condenação dos acusados nos termos da denúncia. Decisão determinando o desmembramento do feito em relação ao réu Roberto Villaça às fls. 300, sendo desmembrado conforme certidão de fls.301. Alegações da Defesa dos réus Daniele e Joaquim às fls.302/313 requerendo a absolvição dos réus por ausência de dolo ou culpa dos mesmos e, alternativamente, a suspensão da ação. RELATO, em síntese. FUNDAMENTO E DECIDO. Trata-se os autos a respeito de ação penal iniciada por denúncia do órgão do Ministério Público em face dos réus JOAQUIM LUIZ BATISTA COSTA e DANIELE SOARES COSTA como incursos nas penas do artigo 1º, inciso II, quarenta e quatro vezes, da Lei n°.8.137/90, na forma do artigo 71, do Código Penal. Dentro desse cenário, passo ao exame do fato inicial descrito na denúncia. A materialidade delitiva está perfeitamente caracterizada pela Portaria de Instauração de Procedimento investigatório Criminal n.º 241/2012 (fls.02), pela Representação Fiscal ao Ministério Público (fls. 04/05), Auto de Infração n.º 03.305239-0 (fls. 06/7), Auto de Infração n.º 03.305240-8 (fls.08/09), Auto de Infração n.º 03.305244-0 (fls.10/12), Auto de Infração n.º03.261031-3 (fls.13/14), Notas de débito (fls. 15/23), Alteração Contratual da Empresa (fls.24/29), Declarações Econômico- Fiscais (fls. 42/57), Históricos de Autos de Infração (fls. 108/134), Cópia de Contrato Social da Empresa MR Ligadão (fls.145/148) e demais peças técnicas. Relativa à autoria, a mesma foi negada pelos réus quando em seus interrogatórios na fase judicial, valendo transcrever parte de seus relatos: Ré Daniele Soares Costa: ´... que não conhecia a testemunha arrolada na denúncia; que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que nunca foi localizada para prestar qualquer esclarecimento no processo administrativo tendo se surpreendido pela acusação da denúncia; que figurou como sócia da empresa MR Ligadão eletrônico Ltda de 2003 a 2008 sendo também sócio da empresa o acusado Joaquim Luiz; que as cotas foram vendidas em 2008 para o acusado Roberto Vilaça Macedo Carvalho; que nunca teve conhecimento de débitos fiscais junto a Secretaria Estadual de Fazenda...´ (fls. 287/288) Réu: Joaquim Luiz Batista: ´... que não conhece a testemunha arrolada na denúncia; que não são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que entre 2005 e 2008 o interrogando e Daniele ora acusada eram sócios da empresa MR Ligadão eletrônico Ltda com sede Av. Vicente de Carvalho, 909, loja 103, em Vicente de Carvalho tendo vendido todas as cotas da empresa em 2008 para Roberto Vilaça Macedo Carvalho, não se recordando se teria outro sócio que havia adquirido parte das cotas; que todas as vendas realizadas pela empresa eram repassadas para o contador fazer a contabilidade, podendo dizer que se alguma divergência tivesse acontecido seria por erro do contador; que a empresa sempre funcionou no endereço mencionado anteriormente até o momento da venda das cotas da empresa... que nunca recebeu nenhuma intimação de autos de infração emitido pela Secretaria de Fazenda Estadual...´ (fls. 289/290) A declaração prestada pela testemunha arrolada na denúncia, ao narrar a mecânica do evento é precisa e coerente, confirmando a versão acusatória, senão vejamos: Sra. Carmem Lúcia Gomes: ´... é a primeira vez nesta audiência que vê os acusados presentes; que é fiscal de ICMS; que pelo que se recorda a empresa chamada MR Ligadão solicitou a baixa junto a secretaria estadual de fazenda, ocasião em que foi verificado a impossibilidade de realização da baixa, uma vez que constava na base de dados da Secretaria de Fazenda a informação de débito relativa a não recolhimento de tributo, no caso ICMS relativo a vendas realizadas através de cartão de crédito por tal empresa; que as administradoras de cartão de crédito forneceram dados para a Secretaria de Fazenda relativas às vendas realizadas por tal empresa através de cartão de credito, fazendo com que fosse comparado as informações prestadas pela empresa onde então foi constatada a divergência existente; que a secretaria não logrou êxito em localizar os sócios da empresa embora os mesmos tivessem sido intimados por AR ou por edital ; que a empresa saiu da condição de suspensa para impedida sendo lavrado o auto de infração e a nota de débito, documentos que foram enviados para procuradoria... que não tem conhecimento se houve alteração dos sócios que integravam a empresa primitivamente em relação àqueles que figuravam quando do lançamento do tributo; que as administradoras de cartão de crédito enviam somente o relatório final das vendas realizadas envolvendo as empresas, não remetendo os boletos relativos ao comprovante de venda....´ (fls. 284). À vista dos autos, resta claro que os réus praticaram delitos de forma continuada entre os anos de 2005 até 30 de setembro de 2008 (fls. 145/148), sendo os mesmos sócios na empresa ´Mr. Ligadão Eletrônico Ltda.´ desde abril de 2003, cuja alteração contratual ocorreu em 13 de outubro de 2008 quando estes cederam suas quotas referentes a tal estabelecimento a Roberto Villaça Macedo Carvalho (fls. 24/29), terceiro denunciado. A tese defensiva de atipicidade de conduta em razão do não lançamento definitivo do tributo não merece albergue judicial favorável uma vez que, a meu ver, tal não se aplica no caso sub examen, cuja imputação penal tributária está prevista no artigo 1º, II, da Lei n.º 8.137/90, sendo certo que os réus omitiram diversas operações tributáveis em documentos e livros exigidos pela lei fiscal, aduzindo-se que a prova oral produzida pela Defesa não elidiu a versão acusatória. Assim sendo, a prova nesses autos coligida fundamenta de forma incontesti a pretensão punitiva estatal, e em conseqüência, a razão e a verdade se colocam ao lado das alegações do órgão do parquet apresentadas às fls. 294/299, não se vislumbrando excludentes de ilicitude ou de culpabilidade. Os réus praticaram as figuras delituosas descritas na denúncia em diversas ocasiões, externando pluralidade de ações e ensejando diversidade de infrações, revelando em função das condições de tempo, lugar, maneira, execução e aspectos semelhantes, que os delitos foram cometidos um em continuação ao outro. Assim sendo, os réus cometeram os crimes subsumidos na figura do ´crime continuado´ (artigo 71, do Código Penal). Considero, diante de tal contexto, provada a autoria do crime previsto no artigo 1º, II, da Lei nº 8.137/90, sendo culpáveis os réus, não só porque imputáveis, mas também porque tinham condições de conhecer a ilicitude de sua conduta, sendo ainda de exigir-se deles a observância ao preceito primário da norma penal violada. Assim, merece recair sobre eles o Juízo da reprovabilidade social. EX POSITIS, e por mais que dos autos consta e princípios de Direito recomendam, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva vertida na peça exordial e, por via de conseqüência, CONDENO os réus JOAQUIM LUIZ BATISTA COSTA e DANIELE SOARES COSTA como incursos nas penas do artigo 1º, II (quarenta e quatro vezes), da Lei nº 8.137/90, na forma do artigo 71 do CP. Passo a dosar as penas dos réus: No primeiro momento do sistema trifásico do art. 68 do CP e observadas as circunstâncias do art. 59 do referido diploma, onde com base na culpabilidade, nos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, além das circunstâncias e conseqüências do crime, bem como os demais elementos dos autos, sendo os réus primários, fixo a pena base privativa de liberdade no mínimo cominado em lei, ou seja; em 02 (dois) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, para cada um dos réus. No segundo momento, inexistem circunstâncias agravantes ou atenuantes a serem observadas. No terceiro momento, em razão da continuidade delitiva reconhecida e considerando a parte final do caput do artigo 71, do Código Penal, observa-se que por se tratar de um só tipo de crime, considerando o número de infrações cometidas no período, aumento a pena de 1/3 (um terço) para cada um dos réus. Inexistem outras causas de aumento ou de diminuição de pena a serem observadas. Torno definitiva a pena privativa de liberdade em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão, para cada um dos réus, por não haver outras causas modificadoras incidentes à espécie. Fixo a pena pecuniária definitiva em 13 (treze) dias-multa, para cada um dos réus, com valor unitário no mínimo legal, tendo em vista a condição financeira dos réus, observando-se ainda as condições estabelecidas no art. 50, do Código Penal. Tendo em vista o disposto no art. 44 e seguintes de nosso diploma penal repressivo, e considerando a situação pessoal dos acusados, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, uma de limitação de fim de semana e outra de prestação de serviços a comunidade, para cada um dos réus, com fulcro nos artigos 46 e 48, ambos do CP. Assim, ficam os réus condenado pelo período de dois anos e oito meses à pena restritiva concernente a limitação de fim de semana e à pena restritiva de prestação de serviços à comunidade, consoante o previsto no § 3º, do artigo 46, constante do nosso diploma penal repressivo, devendo, quando da execução, ser indicado o estabelecimento para o efetivo cumprimento e a limitação de fim de semana. No caso de revogação para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o regime inicial de cumprimento da mesma será o aberto, consoante art. 33, § 2º, alínea ´c´ do Código Penal, atendendo-se ao disposto no art. 59, III, do CP e 387, II, do CPP. Faculto-lhes apelo em liberdade. Condeno os réus ao pagamento das custas judiciais e taxa judiciária, conforme determina o art. 804 do Diploma dos Ritos. Publique-se, Registre-se, Intime-se e Cumpra-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome dos réus no rol dos culpados, atendendo ao disposto no art. 5º, inciso LVII da CR. e procedam-se às anotações devidas, expedindo-se ofícios, noticiando-se este resultado, para os devidos fins. Rio de Janeiro, 09 de março de 2015. MARTA DE OLIVEIRA CIANNI MARINS Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
